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EMENTA

 
DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL.
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE COLETIVO
EMPRESARIAL. CLÁUSULA DE AVISO PRÉVIO DE 60 DIAS.
ABUSIVIDADE RECONHECIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA
COM EFICÁCIA . INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS ERGA OMNES
7 E  RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.83/STJ.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto por operadora de plano de saúde,
com fundamento no  III, alíneas  e , da Constituição art. 105,  a  c
Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça estadual que, em
apelação cível, manteve sentença declaratória de inexigibilidade
dos valores cobrados após o pedido de cancelamento de
contrato de plano de saúde coletivo empresarial, afastando a
cobrança de aviso prévio de 60 dias.
2. A recorrente sustenta violação dos arts. 421 e 422 do Código
Civil, ao argumento de que a cláusula de aviso prévio de 60 dias
teria sido livremente pactuada, observaria a função social do
contrato e os princípios da probidade e boa-fé, bem como
violação do  da Resolução Normativa nº  da art. 23 557/2022
ANS, por entender que o dispositivo legitimaria a previsão
contratual de condições de rescisão, inclusive aviso prévio
remunerado.
3. A operadora aponta, ainda, dissídio jurisprudencial quanto à
validade do aviso prévio de 60 dias na rescisão de contratos
coletivos e suscita a existência de “advocacia predatória” pelos
patronos da parte recorrida, requerendo a adoção de
providências correlatas.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se é válida, à luz
do Código Civil, do Código de Defesa do Consumidor, da
Resolução Normativa nº  e da Resolução Normativa nº 195/2009
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 da ANS, bem como da ação civil pública nº 0136265-557/2022
83.2013.4.02.5101, a cláusula de plano de saúde coletivo
empresarial que prevê aviso prévio de 60 dias para rescisão
contratual, com cobrança de mensalidades após o pedido de
cancelamento.
5. A segunda questão em discussão consiste em saber se, em
recurso especial, é possível reexaminar o quadro fático-
probatório para revisar a conclusão do Tribunal de origem
quanto à inexistência de “advocacia predatória” e à
configuração, ou não, de litigância de má-fé.
6. A terceira questão em discussão consiste em saber se é
possível o conhecimento do recurso especial pela alínea c do

 III, da Constituição Federal, por alegado dissídioart. 105,
jurisprudencial, quando o acórdão recorrido se encontra em
consonância com a orientação consolidada do Superior Tribunal
de Justiça.
III. Razões de decidir
7. O Tribunal de origem reconhece a incidência do Código de
Defesa do Consumidor, pela teoria finalista mitigada, aos
contratos de plano de saúde para pequenas e médias empresas,
em razão da vulnerabilidade da estipulante em relação à
operadora, aplicando o regime protetivo consumerista às
cláusulas de rescisão contratual.
8. A decisão recorrida assenta que a cobrança de valores a título
de aviso prévio de 60 dias, com fundamento no art. 17,
parágrafo único, da Resolução Normativa nº  da ANS,195/2009
foi declarada abusiva em ação civil pública nº 0136265-
83.2013.4.02.5101, com trânsito em julgado e eficácia erga

, o que torna nula a cláusula contratual que impõeomnes
pagamento de mensalidades após o pedido de cancelamento do
plano.
9. A decisão destaca que o  da Resolução Normativa nº  art. 23

 apenas exige que as condições de rescisão ou557/2022
suspensão de cobertura constem do contrato, não
restabelecendo nem autorizando a cláusula de aviso prévio
remunerado já reputada abusiva e anulada judicialmente em
caráter geral.
10. O voto ressalta que a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça consolidou-se no sentido da nulidade de pleno direito da
cláusula de aviso prévio de 60 dias com cobrança de
mensalidades após o pedido de cancelamento em planos
coletivos, diante da invalidade do parágrafo único do  da art. 17
RN nº  da ANS, de modo que o acórdão recorrido está195/2009
alinhado a esse entendimento, atraindo a incidência da

 e impedindo o conhecimento do recursoSúmula 83/STJ
especial pela alegada divergência jurisprudencial.
11. A invocação dos arts. 421 e 422 do Código Civil é afastada
porque a liberdade contratual, a função social do contrato e a
boa-fé objetiva não autorizam a manutenção de cláusula já
declarada abusiva em ação civil pública, que coloca o
consumidor em desvantagem exagerada ao impor pagamento
por serviço que não pretende mais utilizar.
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12. Quanto à alegada “advocacia predatória”, o voto afirma que
a revisão da conclusão do Tribunal de origem, que afastou a
configuração de fraude ou litigância de má-fé, demandaria o
revolvimento do acervo fático-probatório, providência vedada em
recurso especial, à luz da . Súmula 7/STJ
13. Esclarece-se que a revaloração jurídica de fatos
incontroversos é possível em recurso especial, mas incumbe ao
recorrente demonstrar de forma objetiva que sua tese não exige
reexame de provas, ônus que não foi cumprido, pois a
insurgência recursal pretende, em essência, rediscutir o quadro
fático estabelecido pelo Tribunal de origem.
14. O voto registra que o recurso especial, inclusive pela alínea c
, não comporta conhecimento quando o acórdão recorrido segue
a orientação firmada pelo Superior Tribunal de Justiça,
aplicando-se, nesse ponto, a  também como Súmula 83/STJ
óbice ao exame de dissídio jurisprudencial.
15. Diante da inadmissibilidade do recurso especial, o voto
determina a majoração dos honorários advocatícios
anteriormente fixados, em desfavor da parte recorrente, em 2%
sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código art. 85,
de Processo Civil, observados os limites legais e eventual
gratuidade da justiça.
IV. Dispositivo 
16. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da05/05/2026  11/05/2026,
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo Villas Bôas Cueva
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 
                    Brasília, .11 de maio de 2026

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL.
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE COLETIVO
EMPRESARIAL. CLÁUSULA DE AVISO PRÉVIO DE 60 DIAS.
ABUSIVIDADE RECONHECIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA
COM EFICÁCIA . INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS ERGA OMNES
7 E  RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.83/STJ.

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto por operadora de plano de saúde,
com fundamento no  III, alíneas  e , da Constituição art. 105,  a  c
Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça estadual que, em
apelação cível, manteve sentença declaratória de inexigibilidade
dos valores cobrados após o pedido de cancelamento de
contrato de plano de saúde coletivo empresarial, afastando a
cobrança de aviso prévio de 60 dias.

2. A recorrente sustenta violação dos arts. 421 e 422 do Código
Civil, ao argumento de que a cláusula de aviso prévio de 60 dias
teria sido livremente pactuada, observaria a função social do
contrato e os princípios da probidade e boa-fé, bem como
violação do  da Resolução Normativa nº  da art. 23 557/2022
ANS, por entender que o dispositivo legitimaria a previsão
contratual de condições de rescisão, inclusive aviso prévio
remunerado.

3. A operadora aponta, ainda, dissídio jurisprudencial quanto à
validade do aviso prévio de 60 dias na rescisão de contratos
coletivos e suscita a existência de “advocacia predatória” pelos
patronos da parte recorrida, requerendo a adoção de
providências correlatas.

Documento eletrônico VDA56411374 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 04/05/2026 14:25:46
Código de Controle do Documento: 6e48bc95-1594-4d35-bcce-1e60325f545c



II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se é válida, à luz
do Código Civil, do Código de Defesa do Consumidor, da
Resolução Normativa nº  e da Resolução Normativa nº 195/2009

 da ANS, bem como da ação civil pública nº 0136265-557/2022
83.2013.4.02.5101, a cláusula de plano de saúde coletivo
empresarial que prevê aviso prévio de 60 dias para rescisão
contratual, com cobrança de mensalidades após o pedido de
cancelamento.

5. A segunda questão em discussão consiste em saber se, em
recurso especial, é possível reexaminar o quadro fático-
probatório para revisar a conclusão do Tribunal de origem
quanto à inexistência de “advocacia predatória” e à
configuração, ou não, de litigância de má-fé.

6. A terceira questão em discussão consiste em saber se é
possível o conhecimento do recurso especial pela alínea c do

 III, da Constituição Federal, por alegado dissídioart. 105,
jurisprudencial, quando o acórdão recorrido se encontra em
consonância com a orientação consolidada do Superior Tribunal
de Justiça.

III. Razões de decidir

7. O Tribunal de origem reconhece a incidência do Código de
Defesa do Consumidor, pela teoria finalista mitigada, aos
contratos de plano de saúde para pequenas e médias empresas,
em razão da vulnerabilidade da estipulante em relação à
operadora, aplicando o regime protetivo consumerista às
cláusulas de rescisão contratual.

8. A decisão recorrida assenta que a cobrança de valores a título
de aviso prévio de 60 dias, com fundamento no art. 17,
parágrafo único, da Resolução Normativa nº  da ANS,195/2009
foi declarada abusiva em ação civil pública nº 0136265-
83.2013.4.02.5101, com trânsito em julgado e eficácia erga

, o que torna nula a cláusula contratual que impõeomnes
pagamento de mensalidades após o pedido de cancelamento do
plano.

9. A decisão destaca que o  da Resolução Normativa nº  art. 23
 apenas exige que as condições de rescisão ou557/2022

suspensão de cobertura constem do contrato, não
restabelecendo nem autorizando a cláusula de aviso prévio
remunerado já reputada abusiva e anulada judicialmente em
caráter geral.

10. O voto ressalta que a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça consolidou-se no sentido da nulidade de pleno direito da
cláusula de aviso prévio de 60 dias com cobrança de
mensalidades após o pedido de cancelamento em planos
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coletivos, diante da invalidade do parágrafo único do  da art. 17
RN nº  da ANS, de modo que o acórdão recorrido está195/2009
alinhado a esse entendimento, atraindo a incidência da

 e impedindo o conhecimento do recursoSúmula 83/STJ
especial pela alegada divergência jurisprudencial.

11. A invocação dos arts. 421 e 422 do Código Civil é afastada
porque a liberdade contratual, a função social do contrato e a
boa-fé objetiva não autorizam a manutenção de cláusula já
declarada abusiva em ação civil pública, que coloca o
consumidor em desvantagem exagerada ao impor pagamento
por serviço que não pretende mais utilizar.

12. Quanto à alegada “advocacia predatória”, o voto afirma que
a revisão da conclusão do Tribunal de origem, que afastou a
configuração de fraude ou litigância de má-fé, demandaria o
revolvimento do acervo fático-probatório, providência vedada em
recurso especial, à luz da . Súmula 7/STJ

13. Esclarece-se que a revaloração jurídica de fatos
incontroversos é possível em recurso especial, mas incumbe ao
recorrente demonstrar de forma objetiva que sua tese não exige
reexame de provas, ônus que não foi cumprido, pois a
insurgência recursal pretende, em essência, rediscutir o quadro
fático estabelecido pelo Tribunal de origem.

14. O voto registra que o recurso especial, inclusive pela alínea c
, não comporta conhecimento quando o acórdão recorrido segue
a orientação firmada pelo Superior Tribunal de Justiça,
aplicando-se, nesse ponto, a  também como Súmula 83/STJ
óbice ao exame de dissídio jurisprudencial.

15. Diante da inadmissibilidade do recurso especial, o voto
determina a majoração dos honorários advocatícios
anteriormente fixados, em desfavor da parte recorrente, em 2%
sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código art. 85,
de Processo Civil, observados os limites legais e eventual
gratuidade da justiça.

IV. Dispositivo 

16. Recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial Notre Dame Intermédica Saúde  comS/A
fundamento no  alínea  e , da Constituição Federal, contra o art. 105, inciso III,  a  c
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado (e-STJ fls.
678):
 

DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. PLANO DE SAÚDE
COLETIVO EMPRESARIAL. COBRANÇA DE AVISO PRÉVIO PELA
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RESCISÃO CONTRATUAL IMOTIVADA. ABUSIVIDADE
RECONHECIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM EFEITO ERGA
OMNES. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Recurso de apelação interposto pela ré contra sentença que julgou
procedente a ação, declarando a inexigibilidade de valores cobrados
após o pedido de cancelamento de contrato de plano de saúde
coletivo empresarial.

II. Questão em discussão

2. Discute-se a validade da cláusula contratual que prevê a cobrança
de aviso prévio de 60 dias em contrato de plano de saúde coletivo e,
consequentemente, da cobrança de mensalidades após o pedido de
cancelamento.

III. Razões de decidir

3. A cobrança de valores a título de aviso prévio em contrato de plano
de saúde coletivo, com fundamento no  parágrafo único, da art. 17,
Resolução Normativa n.  da ANS, foi declarada abusiva em195/09
ação coletiva, com efeito erga omnes em todo o território nacional
(processo n. 0136265-83.2013.4.02.5101, TRF-2). Essa decisão
reconheceu a nulidade da cláusula que impunha a cobrança de
mensalidades após o pedido de cancelamento do plano de saúde, de
forma que a sua cobrança é considerada abusiva.

4. O  da Resolução Normativa n.  não autoriza a previsão art. 23 557/22
de aviso prévio em contrato, dispondo apenas que as condições de
rescisão do contrato devem constar do contrato celebrado, o que não
inclui disposições já consideradas abusivas por decisão judicial com
efeito erga omnes.

IV. Dispositivo

5. Recurso desprovido.

Nas razões do recurso especial, a parte recorrente alega, em síntese,
que o acórdão recorrido violou os arts. 421 e 422 do Código Civil (e-STJ fls. 694).

Quanto à suposta ofensa ao  do Código Civil, sustenta que a art. 421
cláusula contratual de aviso prévio de 60 dias foi livremente pactuada, observa a
função social do contrato e deve ser respeitada, pois, entre o pedido de rescisão e a
sua efetivação, todas as obrigações contratuais permanecem vigentes, inclusive a
contraprestação (e-STJ fls. ).691/694

Argumenta, também, que o acórdão violou o  do Código Civil, art. 422
porque a manutenção do plano ativo e a cobrança durante o aviso prévio atendem
aos princípios de probidade e boa-fé, já que os serviços permaneceram disponíveis e
a condição de rescisão estava previamente estipulada (e-STJ fls. ).691/694

Além disso, teria sido contrariada a Resolução Normativa nº 557/2022
da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS),  ao não reconhecer a art. 23,
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validade da previsão contratual das condições de rescisão. Afirma que, embora o
parágrafo único do  da RN nº  tenha sido afastado na ação civil art. 17 195/2009
pública, o  foi replicado no  da RN nº  legitimando a inclusão, caput  art. 23 557/2022,
no contrato, das condições de rescisão, inclusive a necessidade de notificação
prévia, se assim pactuado (e-STJ fls. ).694/695

Alega que o Superior Tribunal de Justiça já se pronunciou sobre a
necessidade e validade do aviso prévio de 60 dias na rescisão de contratos
coletivos, apontando dissídio jurisprudencial, sem individualização dos paradigmas
(e-STJ fls. 696).

Invoca, ao final, a existência de “advocacia predatória” pelos patronos
da parte recorrida, requerendo providências correlatas (e-STJ fls. ).697/706

Intimada nos termos do  do Código de Processo Civil, a parte  art. 1.030
recorrida deixou de se manifestar.

É o relatório.

VOTO

O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face de
decisão que negou provimento ao recurso de apelação interposto na origem (art.
105, III, alineas  e , da Constituição Federal). a  c

A matéria controvertida diz respeito à validade ou não da cláusula que
prevê aviso prévio de 60 (sessenta) dias para rescisão contratual.

Acerca do tema, assim decidiu a Corte de origem (e-STJ fls. 677-687):

Preenchidos os requisitos de admissibilidade, não há óbice ao
conhecimento da apelação interposta.

O recurso, no entanto, não comporta acolhimento.

Com relação à preliminar trazida pela requerida, é o caso de rejeição.
Não se olvida a existência de diversas demandas semelhantes
ajuizadas pelos mesmos patronos neste Tribunal. Contudo, tal fato
não conduz, inexoravelmente, à conclusão de existência de fraude ou
de litigância de má-fé, não havendo elementos suficientes para se
realizar tal declaração nestes autos. Saliento que o Egrégio Tribunal
de Justiça do Estado de São Paulo instituiu núcleo específico para
detectar demandas fraudulentas, denominado NUMOPEDE, tomando-
se as devidas providências quando aquelas são identificadas.
Observo, ademais, que as providências que a ré entenda cabíveis,
relativas a eventual infração disciplinar, poderão ser diretamente por
ela postuladas junto à OAB, não sendo necessária intervenção judicial
para tal, sendo também descabida a intimação pessoal da parte neste
momento processual. Dessa forma, rejeito a preliminar apresentada.

Consoante se depreende dos autos, as partes celebraram contrato de
plano de saúde coletivo empresarial. A parte autora pleiteou o
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cancelamento do contrato em  porém foi informada pela ré 06/11/2024,
que as cobranças perdurariam até  a título de aviso prévio 04/01/2025,
pelo cancelamento imotivado no negócio jurídico firmado entre as
partes.

A controvérsia, portanto, está restrita à validade da cobrança de
valores a título de aviso prévio, em virtude da rescisão unilateral do
plano de saúde coletivo empresarial e da existência de cláusula
contratual expressa de manutenção da assistência médica e das
cobranças durante os 60 dias subsequentes à comunicação da
rescisão unilateral.

Inicialmente, cabe reconhecer que a hipótese tratada nestes autos
consiste em relação consumo, devendo ser observada a teoria finalista
mitigada do conceito de consumidor, pela qual há ampliação da
proteção legal também às pessoas jurídicas sempre que em uma
relação jurídica a sua condição não lhe proporcionar posição de
igualdade frente à parte contrária, contando com grau de
vulnerabilidade semelhante aos dos consumidores pessoas físicas,
havendo desequilíbrio na relação existente. É o que se verifica no
caso concreto, tratando-se de plano de saúde para pequenas e
médias empresas (PME), merecendo guarida das normas
consumeristas. Nesse mesmo sentido:

PLANO DE SAÚDE. RESCISÃO. Sentença de procedência.
APELAÇÃO. Insurgência da parte ré, alegando a legalidade da
multa por rescisão contratual. Não acolhimento. Pessoa jurídica
autora é pequena empresa, a permitir a aplicação da legislação
consumerista ao caso concreto, por aplicação da Teoria
Finalista Mitigada. Jurisprudência do STJ e precedentes do
TJSP. Abusividade reconhecida. Previsão contratual nula, pois
estabelece obrigação abusiva, de modo a colocar os
consumidores em desvantagem exagerada e onerosidade
excessiva, havendo incompatibilidade com a boa-fé e a
equidade (artigo 51, inciso IV e § 1º, inciso III, do CDC).
Jurisprudência do TJSP consolidada neste sentido.
Entendimento firmado nos autos da Ação Civil Pública nº
0136265-83.2013.4.02.5101, que declarou a nulidade do
disposto no parágrafo único do artigo 17, da Resolução
Normativa nº  da ANS, o qual previa a antecedência195/2009
mínima de 60 dias para a rescisão unilateral dos contratos
coletivos. Dispositivo cujo objetivo inicial era conferir proteção
aos beneficiários por certo tempo após o encerramento do
plano, mas esta finalidade foi desvirtuada de modo a causar
onerosidade excessiva aos contratantes e benefício
desproporcional às operadoras. Norma não mais em vigor.
Sentença mantida. RECURSO DESPROVIDO. (TJSP Apelação
Cível: 1014355-23.2022.8.26.0100, Relator: Maria Salete Corrêa
Dias, 2ª Câmara de Direito Privado, Data de Julgamento:

 Data de Registro: .09/01/2023,  09/01/2023)

A cobrança de valores em decorrência do pedido de cancelamento de
plano de saúde, com fundamento no  parágrafo único, da art. 17,
Resolução Normativa n.  seja a título de aviso prévio ou de195/09,
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multa contratual, teve a sua abusividade reconhecida em ação coletiva
transitada em julgado (processo n. 0136265-83.2013.4.02.5101 -
Tribunal Regional Federal da 2ª Região), que possui eficácia erga
omnes, com fundamento nos arts. 81 e 103 do CDC, em todo o
território nacional, conforme decidido pelo C. STJ no ER Esp 
1134957/SP.

Convém ressaltar ainda que, no julgamento da remessa necessária da
ação coletiva acima referida, enquadrou-se como consumidor não
apenas os beneficiários do plano, mas também a estipulante deste,
que também é parte hipossuficiente na relação com a ré, fazendo jus à
proteção do Código Consumerista.

E, em que pese o argumento da ré de que o caput do  da RN n.  art. 17
 permaneceria incólume por ter sido reproduzido no  da195/09  art. 23

RN n.  da ANS, o entendimento proferido pelo TRF da 2ª557/22
Região foi no sentido de que a disposição contratual, em sua
essência, caracterizava prática abusiva por colocar o consumidor em
desvantagem exagerada, senão vejamos:

ADMINISTRATIVO. PLANO DE SAÚDE COLETIVO. ART. 17
DA RESOLUÇÃO 195 DA ANS. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE
DEFESA DO CONSUMIDOR. CLÁUSULA DE FIDELIDADE.
ABUSIVIDADE. [...] -A controvérsia sobre a validade e o
conteúdo das cláusulas do contrato de plano de saúde coletivo
atrai a aplicação das normas do Código de Defesa do
Consumidor, haja vista os beneficiários do plano de saúde se
enquadram no conceito de consumidor, pois utilizam os serviços
na condição de destinatários finais, previsto no º da art. 2

, e as empresas de plano de saúde se enquadramLei 8078/90
no conceito de fornecedor de serviços, uma vez que prestam
serviços de assistência à saúde, mediante remuneração, nos
termos do que dispõe o º, caput e §2º, do mesmo Diploma art. 3
Legal. - O verbete nº 469 da Súmula do Superior Tribunal de
Justiça formou diretriz de que: "Aplica-se o Código de Defesa do
Consumidor aos contratos de plano de saúde". -A relação
firmada em contrato de plano de saúde coletivo é consumerista,
ainda que decorrente da relação triangular entre o beneficiário, o
estipulante e a  de saúde, pois, embora seseguradora/plano
assemelhe ao puro contrato de estipulação em favor de terceiro,
dele difere na medida em que o beneficiário não apenas é titular
dos direitos contratuais assegurados em caso de sinistro, mas
também assume uma parcela ou a totalidade das obrigações,
qual seja, o pagamento da mensalidade ou prêmio. - A
autorização, concedida pelo artigo 17 da  RN/ANS 195/2009,
para que os planos de saúde coletivos estabeleçam, em seus
contratos, cláusulas de fidelidade de doze meses, com cobrança
de multa penitencial, caso haja rescisão antecipada dentro
desse período, viola o direito e liberdade de escolha do
consumidor de buscar um plano ofertado no mercado mais
vantajoso, bem como enseja à prática abusiva ao permitir à
percepção de vantagem pecuniária injusta e desproporcional por
parte das operadoras de planos de saúde, ao arrepio dos inciso
II e IV, do º, do CDC. - Remessa necessária e recurso art. 6
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desprovidos." (TRF-2, Processo nº 201351011362654, Rel. Vera
Lúcia Lima, j.  DJ  (grifo nosso). 12/05/2015,  18/10/2018)

Nesse sentido, reconhecida a abusividade da cobrança de multa pela
rescisão antecipada, deve ser assegurado ao contratante do plano de
saúde o seu cancelamento sem imposição de pagamento de
quaisquer valores, tratando-se, com efeito, de limitação às condições
contratuais para rescisão dos planos de assistência médica coletivos
por adesão ou empresarial, que, diversamente do alegado, não
possuem cláusulas livremente estipuladas.

Desse modo vem se posicionando o Eg. Tribunal de Justiça deste
Estado, nas demandas em que essa questão é levada a análise: 

AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO CC.
OBRIGAÇÃO DE FAZER. Rescisão unilateral de plano de
saúde. Pretensão de afastar a cobrança das duas mensalidades
posteriores ao aviso de cancelamento do plano. Sentença de
procedência para considerar indevida e afastar a cobrança.
Apelo da ré alegando exercício de advocacia predatória pela
banca contratada pela autora; a cobrança do aviso prévio de 60
dias da rescisão é válida, desde que prevista em contrato como
condição pra rescisão; a autora estava ciente das condições
para a rescisão decorridos 12 meses da vigência contratual.
Descabimento. Não verificada a prática de advocacia predatória.
Rescisão contratual. Inexigibilidade de débito. Julgamento de
Ação Civil Pública (nº 0136265-83.2013.4.02.5101), pelo TRF-2
e com efeito erga omnes, que reconheceu a nulidade do
parágrafo único do  da RN  e permitiu a rescisão art. 17 195/2009
do contrato de plano de saúde sem necessidade de observância
do aviso prévio de 60 dias e pagamento de mais 2 meses de
mensalidade. Parágrafo único do  da RN  art. 17 195/2009
anulado pela RN  Reconhecimento de que a455/2020.
existência de cláusula contratual com previsão de pagamento de
mensalidade após a comunicação do cancelamento se mostra
nula de pleno direito. Precedentes. Recurso improvido. (TJSP;
Apelação Cível 1016689-69.2023.8.26.0011; Relator (a): James
Siano; Órgão Julgador: 5ª Câmara de Direito Privado; Data do
Julgamento:  Data de Registro: . 13/06/2024;  13/06/2024)

Apelação cível. Plano de saúde empresarial. Aplicação do CDC.
Cláusula contratual que exige o aviso prévio, a teor do que
dispunha o parágrafo único do  da RN  da ANS. art. 17 195/2009
Norma administrativa anulada por determinação judicial,
proferida pelo C. Tribunal Regional Federal da 2ª Região, em
Ação Civil Pública, nº 0136265-83.2013.4.02.51.01, ajuizada por
autarquia de Proteção e Defesa do Consumidor do Estado do
Rio de Janeiro  e posteriormente revogada pelaPROCON/RJ,
Agência Reguladora, em cumprimento à decisão transitada em
julgado, por meio da RN  de 14.12.2022. Necessidade557/2022,
de observância à recente resolução normativa. Impossibilidade
de cobrança de mensalidades no período de 60 dias contados
do pedido de rescisão. Abusividade da cláusula configurada.
Valor exigido pela operadora do seguro saúde que não é devido.
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Julgamento conforme o artigo 1.013, § 3º, inciso III do CPC
Teoria da Causa Madura. Inexigibilidade de reembolso parcial
de prêmio vencido após cancelamento. Recurso da autora
desprovido. (TJSP; Apelação Cível 1076856-79.2023.8.26.0002;
Relator (a): Gilberto Franceschini; Órgão Julgador: Núcleo de
Justiça 4.0 em Segundo Grau Turma III (Direito Privado 1); Foro
Regional II - Santo Amaro - 14ª Vara Cível; Data do Julgamento:

 Data de Registro: .05/09/2024;  05/09/2024)

Ainda, a disposição prevista na atual RN n.  não permitiu a557/22
aposição do aviso prévio nos contratos, dispondo tão somente em seu

 que “As condições de rescisão do contrato ou de suspensãoart. 23
de cobertura, nos planos privados de assistência à saúde coletivos por
adesão ou empresarial, devem também constar do contrato celebrado
entre as partes”. Por certo, não se trata de autorização genérica para
aposição de cláusulas nulas em contrato de adesão, mantido este
caráter em razão da declaração judicial com efeito erga omnes.

Dessa forma, reconhecida a abusividade da exigência de pagamento
de mensalidades após o pedido de cancelamento ou de multa pelo
cancelamento antecipado, com a consequente revogação do
dispositivo normativo que embasava especificamente tal prática, não
há como se entender que a cobrança da ré estaria legitimada.

Portanto, a r. sentença que acolheu a pretensão autoral deve ser
ratificada.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

Em consequência, majoro os honorários advocatícios sucumbenciais
para 12% sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 85,
§11 do Código de Processo Civil.

Atentem as partes para o detalhe de que a oposição de embargos de
declaração fora das hipóteses legais  com efeitos infringentese/ou
dará ensejo à imposição da multa prevista pelo  § 2º, do art. 1.026,
Código de Processo Civil.

Considera-se prequestionada toda a matéria constitucional e
infraconstitucional discutida, evitando-se, com isso, oposição de
embargos de declaração para este fim (Súmulas nº 211 do Superior
Tribunal de Justiça e nº 282 do Supremo Tribunal Federal).

 

Como se vê, o acórdão rejeita a preliminar de “advocacia predatória”,
por ausência de elementos suficientes, registrando a existência, no Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo, de núcleo específico (NUMOPEDE) para tratar de
demandas fraudulentas, sem necessidade de intimação pessoal da parte ou
intervenção judicial quanto a eventual infração disciplinar (e-STJ fls. 680).

Reconhece a incidência do Código de Defesa do Consumidor pela
teoria finalista mitigada, por se tratar de plano de saúde para pequenas e médias
empresas, com vulnerabilidade semelhante à de consumidores pessoas físicas (e-
STJ fls. ).680/681
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Afirma que a cobrança de valores a título de aviso prévio de 60 dias ou
multa contratual, com fundamento no  parágrafo único, da Resolução art. 17,
Normativa nº  da Agência Nacional de Saúde Suplementar, foi declarada195/2009
abusiva em ação civil pública transitada em julgado, com eficácia erga omnes
(processo nº 0136265-83.2013.4.02.5101, Tribunal Regional Federal da 2ª Região),
ressaltando a aplicação do Código de Defesa do Consumidor e a orientação do
Superior Tribunal de Justiça sobre eficácia ) (e-STJ erga omnes(EREsp 1134957/SP
fls. ).681/682

O julgado esclarece que o  da Resolução Normativa nº  art. 23 557/2022
apenas exige a previsão contratual das condições de rescisão ou suspensão, não
autorizando cláusula de aviso prévio já considerada abusiva por decisão judicial com
efeito  (e-STJ fls. ). erga omnes 683/684

Com base em precedentes do Tribunal de Justiça de São Paulo,
mantém o entendimento de que é indevida a cobrança de mensalidades no período
de 60 dias posteriores ao pedido de cancelamento, reconhecendo a nulidade da
cláusula contratual de manutenção da assistência e das cobranças após a
comunicação de rescisão (e-STJ fls. ). 682/683

Da análise dos trechos acima, constata-se que a decisão do  estáTJ/SP
alinhada com a jurisprudência do STJ, no sentido de que é abusiva a cláusula
fundamentada no parágrafo único do  da RN nº  da ANS, que impõe art. 17 195/2009
a exigência de aviso prévio de 60 dias para o cancelamento de contratos de planos
de saúde.

A análise dos autos indica que a Corte de origem adotou entendimento
alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a incidência do
comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se conhece do
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este
Colegiado vem se manifestando da seguinte forma:

DIREITO DO CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE COLETIVO EMPRESARIAL. REAJUSTE ABUSIVO.
MIGRAÇÃO PARA PLANO INDIVIDUAL. INEXIGIBILIDADE DE
AVISO PRÉVIO. RECURSO NÃO CONHECIDO. RAZÕES DE
DECIDIR

1. Recurso especial interposto por operadora de plano de saúde
contra acórdão do TJSP que manteve sentença favorável à autora,
contratante de plano de saúde coletivo empresarial, que alegou
reajuste abusivo de 103,68% e impossibilidade de migração de
beneficiário em tratamento oncológico para plano individual, conforme
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previsão contratual. A sentença determinou a migração do beneficiário
para plano individual, afastou a cobrança de aviso prévio de 60 dias e
condenou a operadora em custas e honorários advocatícios.

2. O acórdão recorrido negou provimento à apelação da operadora,
fundamentando-se na decisão com eficácia erga omnes em ação civil
pública que anulou a regra da RN  e na disciplina da RN 195/2009

 além de assegurar a migração do beneficiário para plano557/2022,
individual com base na Resolução CONSU  e na tese do19/1999
Tema 1.082 do STJ.

3. Há quatro questões em discussão: (I) saber se houve negativa de
prestação jurisdicional por ausência de enfrentamento de pontos
essenciais nos embargos de declaração; (II) saber se a cláusula
contratual de aviso prévio de 60 dias para rescisão de plano coletivo é
válida e aplicável; (III) saber se a operadora pode ser obrigada a
ofertar plano individual ao beneficiário em tratamento oncológico,
mesmo quando não comercializa essa modalidade; (IV) saber se o
direito à portabilidade de carências e a contratação de novo plano
coletivo pelo estipulante afasta a imposição de migração para plano
individual.

4. O acórdão recorrido enfrentou expressamente os fatos e as provas
produzidas, indicando fundamentos suficientes para a resolução da
controvérsia, não havendo omissão relevante que enseje a reforma da
decisão.

5. A cláusula de aviso prévio de 60 dias foi afastada com base em
decisão com eficácia erga omnes em ação civil pública que
anulou a regra da RN  e na disciplina posterior da RN 195/2009

 além de considerar a liberdade do consumidor de557/2022,
encerrar contratos não vantajosos.

6. A migração do beneficiário para plano individual foi assegurada com
fundamento na Resolução CONSU  e na tese do Tema 1.08219/1999
do STJ, sendo irrelevante a alegação de inexistência de
comercialização de planos individuais pela operadora.

7. A Resolução Normativa  da ANS não configura lei federal557/2022
em sentido estrito, não sendo parâmetro válido para apreciação em
recurso especial.

8. O entendimento do acórdão recorrido está em consonância com a
jurisprudência consolidada do STJ, atraindo a incidência da Súmula 83
do STJ.

9. Recurso especial não conhecido.

, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,(REsp n. 2.192.281/SP
julgado em  DJEN de  - grifou-se.) 16/12/2025,  19/12/2025

DIREITO DO CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE COLETIVO EMPRESARIAL. RESCISÃO CONTRATUAL.
CLÁUSULA DE AVISO PRÉVIO. ÍNDOLE ABUSIVA. RECURSO NÃO
CONHECIDO. RAZÕES DE DECIDIR

1. Recurso especial interposto por operadora de plano de saúde
contra acórdão do Tribunal de Justiça que manteve sentença de
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procedência em ação declaratória de inexistência de débito cumulada
com obrigação de fazer e tutela de urgência, reconhecendo a índole
abusiva de cláusula contratual que previa aviso prévio de 60 dias e
cobrança de mensalidades após o pedido de rescisão do contrato de
plano de saúde coletivo empresarial.

2. A sentença declarou rescindido o contrato desde a data do pedido
de cancelamento, reconheceu a inexigibilidade de débitos posteriores
à rescisão e fixou honorários advocatícios. O acórdão recorrido negou
provimento à apelação da operadora, mantendo a procedência da
ação e majorando os honorários advocatícios.

3. Há três questões em discussão: (I) saber se a cláusula contratual de
aviso prévio de 60 dias é válida e exigível, considerando os princípios
da liberdade contratual e da boa-fé previstos no Código Civil; (II) saber
se a invalidação do parágrafo único do  da RN  da art. 17 195/2009
ANS em ação civil pública afeta a exigibilidade de cláusulas de aviso
prévio e sanções contratuais previstas no caput do mesmo artigo e em
resoluções posteriores da ANS; e (III) saber se há indícios de
advocacia predatória que justificariam a extinção do processo sem
resolução de mérito e aplicação de sanções por litigância de má-fé.

4. O Tribunal de origem decidiu com base nas provas produzidas sob
o crivo do contraditório, considerando abusiva a exigência de
pagamento de prêmio complementar ou  prévio após amulta/aviso
formalização da extinção do contrato de plano de saúde.

5. A Resolução Normativa nº  da ANS não configura lei557/2022
federal em sentido estrito, não sendo parâmetro válido para
apreciação em recurso especial.

6. A cláusula de aviso prévio de 60 dias foi considerada abusiva e
contrária à jurisprudência consolidada do STJ, que reconhece a
invalidade do parágrafo único do  da RN  da ANS, art. 17 195/2009
em razão de ação civil pública com efeitos nacionais e imediatos.

7. Não há indícios de advocacia predatória que justifiquem a extinção
do processo sem resolução de mérito ou aplicação de sanções por
litigância de má-fé.

8. A Súmula 83 do STJ impede o conhecimento do recurso especial,
pois a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão
recorrida.

9. Recurso especial não conhecido.

, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,(REsp n. 2.218.243/SP
julgado em  DJEN de  - grifou-se.) 16/12/2025,  19/12/2025

DIREITO DO CONSUMIDOR E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO
DE SAÚDE COLETIVO. COBRANÇA DE MENSALIDADES APÓS O
PEDIDO DE CANCELAMENTO. CLÁUSULA DE AVISO PRÉVIO
REMUNERADO. ABUSIVIDADE CONFIGURADA. VIOLAÇÃO DO

 IV E XV, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.ART. 51,
ANULAÇÃO DO PARÁGRAFO ÚNICO DO  DA RN Nº  ART. 17

 DA ANS PELA AÇÃO CIVIL PÚBLICA Nº 0136265-195/2009
83.2013.4.02.5101. EFEITOS ERGA OMNES E EX TUNC. EDIÇÃO
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DA RN Nº  EM CUMPRIMENTO À DECISÃO JUDICIAL.455/2020
INEXIGIBILIDADE DA COBRANÇA APÓS O PEDIDO DE
CANCELAMENTO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL COMPROVADO.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO

1. A cláusula contratual que impõe ao consumidor o pagamento de
mensalidades após o pedido de cancelamento do plano de saúde
coletivo, a título de aviso prévio de 60 dias, é nula de pleno direito por
impor obrigação desproporcional e violar a boa-fé objetiva e a função
social do contrato.

2. A exigência de aviso prévio remunerado prevista no parágrafo
único do  da RN nº  da ANS foi declarada nula na art. 17 195/2009
Ação Civil Pública nº 0136265-83.2013.4.02.5101, decisão dotada
de eficácia erga omnes e ex tunc, que tornou inválido o
dispositivo desde sua origem.

3. A edição da RN nº  pela ANS não instituiu nova regra,455/2020
mas apenas formalizou o cumprimento da decisão judicial,
eliminando definitivamente o fundamento normativo que
legitimava a cobrança de valores após o cancelamento.

4. A cobrança de mensalidades durante o período de aviso prévio
revela-se abusiva e inexigível, pois o consumidor não está
obrigado a remunerar serviço que não pretende mais utilizar.

5. Divergência jurisprudencial demonstrada em cotejo analítico com
julgados do TJSP e TJRJ que reconhecem a nulidade da cláusula de
aviso prévio e a inexigibilidade dos valores cobrados após o
cancelamento.

6. Recurso especial conhecido e provido.

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira(AREsp n. 3.028.075/SC
Turma, julgado em  DJEN de  - grifou-se.) 24/11/2025,  27/11/2025

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE. RESCISÃO CONTRATUAL. AVISO PRÉVIO DE
60 DIAS. NULIDADE DO PARÁGRAFO ÚNICO DO  DA RN ART. 17
ANS Nº  RECONHECIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM195/2009
TRÂNSITO EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE
MENSALIDADES NO PERÍODO. NOVA RESOLUÇÃO DA ANS
SOBRE A MATÉRIA NÃO MAIS PREVÊ A POSSIBILIDADE.
REANÁLISE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E PROVAS. ÓBICE
DAS SÚMULAS 5 E  RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.7/STJ.

I. CASO EM EXAME:

1. Recurso especial interposto por operadora de plano de saúde
contra acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo que manteve
sentença declarando indevida a cobrança de mensalidades referentes
ao prazo de 60 dias após o pedido de rescisão contratual, diante da
nulidade do parágrafo único do  da RN ANS nº  O art. 17 195/2009.
pedido recursal consiste no reconhecimento da legalidade da cláusula
contratual que impõe aviso prévio para rescisão, bem como da
consequente cobrança das mensalidades.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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2. Há duas questões em discussão: (i) definir se subsiste a exigência
de aviso prévio de 60 dias para a rescisão contratual de plano de
saúde, com cobrança de mensalidades no período, à luz da RN ANS
nº  da RN nº  e da ação civil pública transitada em195/2009, 557/2022
julgado; (ii) estabelecer se é possível, em recurso especial, reexaminar
provas e cláusulas contratuais para reformar o entendimento adotado
pelo Tribunal de origem.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O recurso especial não pode ser conhecido quando a pretensão
demanda reexame do conjunto fático-probatório e interpretação de
cláusulas contratuais, hipóteses vedadas pelas Súmulas 5 e 7/STJ.

4. A nulidade do parágrafo único do  da RN ANS nº  art. 17 195/2009
foi reconhecida em ação civil pública nº 0136265-
83.2013.4.02.5101, com trânsito em julgado, decisão que possui
eficácia erga omnes e afasta a exigência de aviso prévio de 60
dias para rescisão de planos de saúde.

5. A RN ANS nº  norma atualmente vigente, não557/2022,
reproduziu a previsão anulada, o que reforça a impossibilidade de
cobrança de mensalidades após o pedido de rescisão contratual.

6. A invocação dos arts. 421 e 422 do Código Civil não legitima a
manutenção de cláusula contratual reputada abusiva e anulada
judicialmente, pois a liberdade contratual encontra limite na proteção
ao consumidor e no controle de cláusulas abusivas.

IV. DISPOSITIVO

7. Recurso especial não conhecido.

, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira(REsp n. 2.225.949/SP
Turma, julgado em  DJEN de  - grifou-se.) 22/9/2025,  25/9/2025

Por outro lado, para conhecer da controvérsia relativa à advocacia
predatória, mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos
autos, procedimento incompatível com o entendimento firmado pela Súmula nº 7
deste Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples
reexame de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não
se pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto
fático-probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta
que "o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula nº
7 do STJ."(AgInt no , relator Ministro Humberto Martins, REsp n. 2.151.760/SC
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. ADVOCACIA PREDATÓRIA. MULTA.
RECURSO DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem concluiu pela improcedência da ação,
reconhecendo a prática de advocacia predatória, caracterizada pelo
ajuizamento em massa de ações com petições genéricas e provas
padronizadas, sem demonstração de dano concreto, e aplicou multa
por litigância de má-fé.

2. A alegação de ofensa aos artigos 489 e 1.022 do Código de
Processo Civil de 2015 foi apresentada de forma genérica, sem
especificação clara das teses jurídicas não apreciadas pelo Tribunal
de origem, configurando deficiência na fundamentação recursal e
atraindo a incidência da Súmula 284 do STF.

3. O Tribunal de origem, após análise do acervo fático-probatório,
concluiu pela prática de advocacia predatória, caracterizada pelo
ajuizamento de ações em massa com petições genéricas e provas
padronizadas, sem demonstração de dano concreto, configurando
litigância de má-fé e abuso de direito.

4. A revisão da conclusão do Tribunal de origem sobre a
configuração de litigância de má-fé e advocacia predatória, bem
como sobre o valor da multa aplicada, demandaria o revolvimento
de matéria fático-probatória, providência vedada em sede de
recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ.

5. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,(AREsp n. 2.632.271/PR
julgado em  DJEN de ) 2/3/2026,  11/3/2026.

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXTINÇÃO
DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. ADVOCACIA
PREDATÓRIA. CONDENAÇÃO DE ADVOGADO POR LITIGÂNCIA
DE MÁ-FÉ. PARCIAL PROVIMENTO.

1. O acórdão recorrido abordou as questões centrais levantadas na
apelação e embargos de declaração, rejeitando as preliminares e
fundamentando a manutenção da sentença na caracterização da
advocacia predatória, não havendo negativa de prestação jurisdicional
ou ausência de fundamentação.

2. A extinção do processo por advocacia predatória foi tratada como
ausência de pressuposto de desenvolvimento válido e regular do
processo e ausência de interesse de agir, matérias de ordem pública
que podem ser conhecidas de ofício pelo magistrado, não
configurando decisão-surpresa.

3. A condenação do advogado por litigância de má-fé foi afastada, pois
as penas por litigância de má-fé são destinadas às partes e não ao
advogado, que deve ser responsabilizado em ação própria, conforme o

 da .art. 32  Lei nº 8.906/1994
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4. A condenação do advogado ao pagamento de custas e honorários
sucumbenciais também foi afastada, pois tais ônus são de
responsabilidade das partes e não do advogado.

5. A extinção do processo por advocacia predatória foi fundamentada
na ausência de pressupostos processuais e interesse de agir, que são
matérias de ordem pública e podem ser conhecidas de ofício pelo
magistrado, não configurando julgamento extra ou ultra petita.

6. A análise da adequação da petição inicial e da caracterização
da advocacia predatória demandaria reexame de fatos e provas, o
que é vedado em sede de recurso especial, nos termos da
Súmula 7 do STJ.

7. Resultado do Julgamento: Recurso especial parcialmente provido.

, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,(REsp n. 2.215.556/PE
julgado em  DJEN de ) 16/12/2025,  19/12/2025.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o
entendimento de que: "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos
delineados no acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula nº 7 do STJ na
espécie." (AgInt no , relatora Ministra Nancy Andrighi, AREsp n. 1.742.678/MT
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não
pode se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento
fático à moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente,
que a análise fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente,
que "No tocante às Súmulas nºs 5 e  não basta a parte sustentar7/STJ,
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático
delineado no acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que
maneira a análise não dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das
cláusulas contratuais." (AgInt no , relator Ministro Ricardo AREsp n. 2.250.305/DF
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC ART. 932,
(ART. 544, § 4º, I, DO ). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.CPC/73
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1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo

 III, do NCPC (544, § 4º, I, do ), não impugna osart. 932, CPC/73
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no , relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria
inevitável revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem,
providência que, como visto, é inviável nesta sede.

Quanto ao apontamento da existência de dissenso jurisprudencial, a
jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "O recurso especial não
comporta conhecimento, pela incidência da Súmula 83 do Superior Tribunal de
Justiça, uma vez que a orientação desta Corte se firmou no mesmo sentido do
acórdão recorrido, impedindo o conhecimento do recurso especial pela alegada
divergência ou violação de lei federal." , relator Ministro(AREsp n. 2.856.962/GO
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ). 9/12/2025,  15/12/2025.

Ante o exposto,  do recurso especial. não conheço

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte recorrente, no
importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de art. 85,
Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º
e 3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da
justiça.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.260.667 / SP
Número Registro: 2026/0070882-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
11986798020248260100

Sessão Virtual de  a 05/05/2026  11/05/2026

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : NELSON BRUNO DO REGO VALENÇA - CE015783

ANDRÉ RODRIGUES PARENTE - CE015785
MARCIO RAFAEL GAZZINEO - CE023495
DANIEL CIDRÃO FROTA - CE019976
MARCIO RAFAEL GAZZINEO - SP516435

RECORRIDO : SELLBUZZ COMUNICACAO E MARKETING LTDA
ADVOGADO : VICTOR RODRIGUES SETTANNI - SP286907

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do05/05/2026  11/05/2026,

voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo Villas Bôas Cueva
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 11 de maio de 2026
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